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Semconsultar oExecutivo federal, governadores eprefeitosdefinemaspróprias regrasparaavacinação contraa covid-19.Ministroda
Saúde,MarceloQueiroga reclamaque “issogera calor emvezdegerar luz” epedequehajaumadiretriz uniformepara todoopaís

Estados e municípios
ignoram ministério
» MARIA EDUARDA CARDIM

Em meio a uma grande
campanha de vacinação
para conter o caráter
pandêmico da covid-19,

o Programa Nacional de Imuni-
zações (PNI) tem observado, nas
últimas semanas, estados e mu-
nicípios adotarem as próprias
regras na aplicação de imuni-
zantes contra o novo coronaví-
rus, sendo algumas contrárias
ao que recomenda hoje o PNI.
Para especialistas ouvidos pelo
Correio, o programa perdeu au-
toridade e, sem uma coordena-
ção desde a exoneração de Fran-
cieli Fantinato em 7 de julho, fi-
ca ainda mais difícil fazer com
que as regras sejam seguidas.
O imunologista e professor da

Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo (FMUSP)
Jorge Kalil é um dosmembros do
Comitê Técnico Assessor de
Imunizações (CTAI) que faz re-
comendações ao PNI e admite
que houve uma perda de autori-
dade do programa, que no co-
meço da pandemia, segundo ele,
estava silencioso e inativado.
Kalil também acredita que es-

ses embates vistos entre as
orientações do programa nacio-
nal e de estados e municípios
são frutos da politização vista
desde o início da crise sanitária.
Há a intenção, de alguns estados,
por exemplo, de antecipar dis-
cussões que são realizadas no
comitê de especialistas que as-
sessora o PNI e que ainda não fo-
ram, de fato, aprovadas pelo Mi-
nistério da Saúde.
Ele lembra que foi encami-

nhado à pasta comandada por
Marcelo Queiroga e à coordena-
ção do PNI a indicação favorável
para que grávidas que tomaram
a primeira dose do imunizante
da AstraZeneca completem o es-
quema vacinal com a vacina da
Pfizer ou a CoronaVac—o que já
foi aceito pela Saúde. Além disso,
o grupo sugeriu ao ministro a
aprovação da imunização contra
a covid-19 de adolescentes com
comorbidades. Apesar destas re-
comendações do CTAI não te-
rem sido aprovadas pelo PNI,
elas já são adotadas em alguns
estados e municípios, que têm
autonomia para tomar suas de-
cisões pactuadas embipartite.
Questionado sobre o fato de

decisões estaduais e municipais
estarem à frente do PNI, Kalil co-
gitou até mesmo a possibilidade
de vazamento de informações das
reuniões do comitê técnico para
os entes federativos. “Nós todos
trabalhamos nos estados de São
Paulo, do Rio de Janeiro e outros.
Então, às vezes, essa informação
que é decidida tecnicamente vaza
para o governo (estadual e muni-
cipal), e o governo quer se anteci-
par para ter o ganhopolítico.Quer
falar: ‘eu fiz antes'", lamenta.

Pressão
Além de adiantar resoluções

que devem ser tomadas em bre-
ve pelo PNI, os entes federativos
vêm pressionando o Ministério
da Saúde a discutir outros pon-
tos, como a possibilidade de
uma dose de reforço para idosos.
Na semana passada, o prefeito
do Rio de Janeiro, Eduardo Paes
(PSD), anunciou que o municí-
pio pretende aplicar uma tercei-
ra dose de vacina em idosos a
partir de 60 anos. A ideia, segun-
do o secretário municipal de
Saúde, Daniel Soranz, ainda é es-
tudada,mas já foi divulgada uma

O Brasil registrou, ontem, mais
38.091 casos do novo
coronavírus e mais 1.108 óbitos
pela covid-19. Os dados são do
Ministério da Saúde, que já
contabiliza, desde o início da
pandemia, 19.670.534 pessoas
infectadas e 549.448 vidas
interrompidas na luta contra a
doença. Por outro lado, o país já
tem, ao menos, 18.340.760
recuperados da enfermidade.

Mais1,1milmortes

Marcelo Piu/Prefeitura do Rio
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Mesmo sema recomendação do governo federal, Prefeitura do Rio de Janeiro quer vacinar coma terceira dose idosos com60anos oumais

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) infor-
mou ontem que sua diretoria co-
legiada decidiu por unanimida-
de encerrar o processo que trata-
va da autorização temporária de
uso emergencial, em caráter ex-
perimental, da vacina indiana
Covaxin. A decisão foi tomada
após a agência ter sido comuni-
cada pela farmacêutica indiana,
Bharat Biotech, fabricante do
imunizante de que a empresa
brasileira Precisa Medicamentos
não tem mais autorização para
representá-la no Brasil.
De acordo com a Anvisa, o

processo será encerrado, sem a
avaliação de mérito do pedido
de autorização temporária. A
solicitação havia sido protocola-
da pela Precisa em 29 de junho
— mesmo dia em que o contra-
to de compra foi suspenso pelo
Ministério da Saúde, após reco-
mendação da Controladoria-
Geral da União (CGU).
A pasta fechou contrato em

25 de fevereiro para comprar 20
milhões de doses por R$ 1,6 bi-
lhão. A Covaxin é a vacina mais

cara adquirida pela Saúde até o
momento. A compra é investi-
gada pela Polícia Federal, pelo
Ministério Público Federal, pe-
la CGU, pela Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) da
covid-19 e pelo Tribunal de
Contas da União (TCU).
Na última sexta-feira, a Bharat

anunciou a rescisão de seu acor-
do com a Precisa. No comunica-
do, a farmacêutica indiana le-

vantou suspeita de fraude em
dois documentos entregues pela
empresa brasileira ao Ministério
da Saúde como parte da compra
da vacina. A Precisa nega que te-
nha elaborado as duas cartas
com indícios de fraude.
Em nota, a Anvisa informou

que a diretoria colegiada da
agência aplicou, ao caso, o inci-
so I do artigo 9º da Lei 9.784/99.
Ou seja, a perda de legitimidade

da Precisa para atuar como inte-
ressada no processo.
A decisão da Anvisa se refere

apenas ao pedido de uso emer-
gencial da Covaxin protocolado
pela Precisa. Na sexta-feira, a An-
visa suspendeu, como medida
cautelar, os estudos clínicos do
imunizante no país. A aplicação
da vacina em voluntários brasi-
leiros não chegou a acontecer,
segundo a agência.
A diretora Meiruze Freitas,

relatora do processo que pedia
o uso emergencial, destacou no
voto que "o rompimento da re-
lação comercial entre as empre-
sas, bem como a decadência de
requisito fundamental para a
Autorização de Uso Emergen-
cial implica em impedimento
da manutenção e continuidade
da avaliação do pedido".
"A negativa está ancorada ao

princípio da eficiência, uma vez
que seguir com uma avaliação
técnica de uma petição já admi-
nistrativamente corrompida im-
plicaria em significativo desperdí-
cio de esforços e recursos da ad-
ministração", afirmouadiretora.

previsão para que esse público
receba a dose extra entre outu-
bro e dezembro.
A decisão de antecipar essa

informação, de acordo com o se-
cretário, é para “tentar dar previ-
sibilidade para as pessoas” e
“forçar algumas discussões que
são importantes”. “Essa é uma
discussão que precisa começar a
ser debatida. Como a gente está
em uma pandemia, atrasos nes-
sas discussões e nesse processo
podem gerar danos para a popu-
lação”, salientou Soranz, em co-
letiva de imprensa.
A atitude de estados emunicí-

pios de anunciarem estratégias
ainda não definidas pelo PNI
tem irritado Queiroga, que acre-
dita que decisões tomadas fora
do programa “geram calor em
vez de gerar luz”. “Não podemos
ter municípios criando regras
próprias, escolhendo subgrupos
diferentes para a vacinação. Ago-
ra, um grande município do Bra-
sil já está anunciando a terceira
dose. Como anunciar a terceira
dose se a gente não avançou ain-
da na primeira dose em 100% da
população brasileira?”, ponderou
oministro, na última semana.

Sem coordenação
Especialistas concordam que

decisões heterogêneas geram
ansiedade na população, que fi-
ca confusa ao ver diferentes
orientações entre os estados.
“Hoje, cada município está fa-
zendo o que quer. Isso é espan-
toso e nunca se viu. O Brasil
sempre fez suas vacinações de
maneira homogênea”, avalia o
infectologista e presidente da So-
ciedade de Infectologia do Dis-
trito Federal, DavidUrbaez.
Para ele, há um vácuo no PNI,

visto que a falta de um coordena-
dor para comandar o programa
faz com que ele fique ainda mais
distante de uma soberania para
gerenciar a vacinação contra a co-
vid-19 no Brasil. “A esperança é
que, quando tivermos denovoum
coordenador do PNI, as pessoas
sigam o que está sendo determi-
nadopeloprograma”, analisou.

Recusado uso emergencial da Covaxin

Nota técnica do Ministério da
Saúde orienta que mulheres grá-
vidas e puérperas que tomaram
a primeira dose da vacina da As-
traZeneca sejam imunizadas
com a segunda dose da Pfizer. Se
a vacina não estiver disponível, o
ministério autoriza que seja usa-
da a Coronavac.
O documento foi assinado pe-

la secretária Extraordinária de
Enfrentamento à Covid-19, Rosa-
na Leite deMelo, na noite da últi-
ma quinta-feira. A aplicação da
vacina da AstraZeneca em grávi-
das e puérperas — até 45 dias
pós-parto — foi suspensa pelo
Ministério da Saúde em 11 de
maio, após o registro damorte de

uma grávida do Rio de Janeiro
que havia tomado o imunizante.
Rosana Leite deMelo destaca a

importância do esquema comple-
to de imunização "para assegurar
elevada efetividade contra a covid-
19". A secretária afirma que a se-
gunda dose deverá ser aplicada no
intervalo estabelecido pelo imuni-
zanteusadonaprimeiradose.
"Àsmulheres que receberam a

primeira dose da vacina AstraZe-
neca/Fiocruz e que estejam ges-
tantes ou no puerpério (até 45
dias pós-parto) no momento de
receber a segunda dose da vacina
deverá ser ofertada, preferencial-
mente, a vacina Pfizer/Wyeth",
registra a nota técnica.

"Caso esse imunizante não
esteja disponível na localidade,
poderá ser utilizada a vacina Si-
novac/Butantan. Os indivíduos
que receberem vacina no es-
quema de intercambialidade
deverão ser orientados a respei-
to das limitações referentes aos
dados existentes e do perfil de
risco benefício."
Rosana Leite de Melo afirma

ainda que as vacinas contra co-
vid-19, de maneira geral, "não
são intercambiáveis". Ou seja, o
esquema vacinal deve ser feito
com o mesmo imunizante. A se-
cretária, no entanto, registra que
há "situações de exceção". Entre
elas, cita ocasiões em que houver

contraindicação específica ou
ausência de um determinado
imunizante no país.
De acordo com a secretária do

ministério, nessas situações, é
possível aplicar vacinas de dife-
rentes fabricantes. Ela afirma
que existem dados "indicando
boa resposta imune em esque-
mas de intercambialidade" e in-
formações que apontam uma
"segurança favorável".
A nota técnica registra que os

estudos de intercâmbio de vaci-
nas se referem àquelas de vetor
viral e RNAm—como a da Pfizer.
Segundo ela, não há dados dispo-
níveis para a CoronaVac, mas
existemestudos emandamento.

MS autoriza doses diferentes a grávidas

Governo fechou contrato bilionário para comprar a vacina,mas recuou


